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<#E.G.B#53838#34#55268/>
<#E.G.B#53772#34#55202>

DECRETO Nº 44.310, DE 04 DE AGOSTO DE 2021.
ABRE crédito adicional suplementar que especifica, 
no Orçamento Fiscal vigente da Administração Direta.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista a autorização contida no artigo 5º, Inciso 
II, da Lei nº 5.365 de 30 de dezembro de 2020

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto, no Orçamento Fiscal vigente da Administração 

Direta, crédito adicional suplementar no valor de R$2.900.000,00 (DOIS 
MILHÕES E NOVECENTOS MIL REAIS), para atender às dotações 
indicadas no Anexo I deste Decreto.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no artigo 
anterior decorrerão de Excesso de Arrecadação, Fonte 100 - Recursos 
Ordinários, a se verificar no Exercício Financeiro.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 04 de agosto de 2021.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

ALEX DEL GIGLIO
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#53772#34#55202/>

Protocolo 53838

 

  

e projetos na área social 
e da saúde 

ITCMD Isenção ITCMD Lei Complementar n. 
19/97, art. 118 63 67 71 

Produtos madeireiros 
nativos, originários de 
Plano de Manejo 
Florestal Sustentável 

Isenção nas operações 
internas Lei n° 3.970/2013 42 45 47 

Gado em Pé Redução Carga Tributária 
ICMS – 5% 

Decreto n° 20.686/99, 
art.118 § 4/,II 1 1 1 

TOTAL 12.837.363 13.585.942 14.378.173 
FONTE: GANS/DEARC/SER/SEFAZ-AM 
NOTA: Informamos que os setores de Polo Relojoeiro e Farinha de Trigo a vigência é até 31/12/2020;  
Informamos que os setores de Indústria de Polo Duas Rodas, Controle Remoto Bem Final, IPVA – Transporte Coletivo a vigência é até 
31/12/2021;                                  
Informamos que os setores de Produtos Farmacêuticos, Veículos Automotores Terrestres Novos, Carne e Frango, Corredor de Importação, Carne 
de Pirarucu, Empresas de Comunicação e Jornalismo, Instituições Sem Fins Lucrativos, Gado em Pé tem vigência até 31/12/2022;                                      
Informamos que a renúncia para esses setores podem ou não ser renovadas, a critério da Administração Pública, por meio do Poder legislativo, 
mas considerando  o  histórico  de renovação do benefício desses setores, projetamos a Renúncia de Receita para os anos seguintes. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

  

 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO V 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

 
Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 

Caráter Continuado  
(Art. 4º, § 2.º, V, da Lei Complementar 

nº 101, de 4 de maio de 2000). 
 

Conforme preconizado no art. 17 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF é considerada obrigatória, de 
caráter continuado, a despesa corrente derivada de lei, 
decreto ou ato administrativo normativo que fixe para o ente a 
obrigação legal de sua execução por um período superior a 
dois exercícios. 

A estimativa da margem de expansão das despesas 
obrigatórias, de caráter continuado, é um requisito introduzido 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, para assegurar 
que não haverá a criação de nova despesa sem fontes 
consistentes de financiamento, entendidas essas como 
aumento permanente da receita ou redução de outra despesa 
de caráter continuado.  

Nessa direção, a margem de expansão das despesas 
obrigatórias de caráter continuado tem a missão de 
evidenciar o montante de recursos que poderão ser 
disponibilizados para custear tais despesas. O volume da 
referida margem disponível está associada à redução 
permanente da despesa ou ao aumento permanente da 
receita.  

Sendo assim, para estimar a receita do exercício de 
2022, considerou-se a projeção das receitas atualizadas para 
o exercício 2021, acrescida da variação do PIB real estimado 
em 2,31% mais o IPCA estimado em 3,61% para o período 
em pauta. Portanto, a margem de expansão das despesas 
obrigatórias de caráter continuado deve ocorrer em 
compatibilidade com o crescimento da receita em função da 
expansão da economia. 

 

 

  

 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO V 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

 
Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 

Caráter Continuado  
(Art. 4º, § 2.º, V, da Lei Complementar 

nº 101, de 4 de maio de 2000). 
 

Conforme preconizado no art. 17 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF é considerada obrigatória, de 
caráter continuado, a despesa corrente derivada de lei, 
decreto ou ato administrativo normativo que fixe para o ente a 
obrigação legal de sua execução por um período superior a 
dois exercícios. 

A estimativa da margem de expansão das despesas 
obrigatórias, de caráter continuado, é um requisito introduzido 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, para assegurar 
que não haverá a criação de nova despesa sem fontes 
consistentes de financiamento, entendidas essas como 
aumento permanente da receita ou redução de outra despesa 
de caráter continuado.  

Nessa direção, a margem de expansão das despesas 
obrigatórias de caráter continuado tem a missão de 
evidenciar o montante de recursos que poderão ser 
disponibilizados para custear tais despesas. O volume da 
referida margem disponível está associada à redução 
permanente da despesa ou ao aumento permanente da 
receita.  

Sendo assim, para estimar a receita do exercício de 
2022, considerou-se a projeção das receitas atualizadas para 
o exercício 2021, acrescida da variação do PIB real estimado 
em 2,31% mais o IPCA estimado em 3,61% para o período 
em pauta. Portanto, a margem de expansão das despesas 
obrigatórias de caráter continuado deve ocorrer em 
compatibilidade com o crescimento da receita em função da 
expansão da economia. 

 

ANEXO DO DECRETO Nº 44.310, DE 04 DE AGOSTO DE 2021

ANEXO I (Artigo 1º) - SUPLEMENTAÇÃO

13000 SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO
13101 SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO
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OUTRAS
DESPESAS

CORRENTES
INVESTIMENTOS INVERSÕES

FINANCEIRAS
AMORTIZAÇÃO

DA DÍVIDA

FISCAL

0001 PROGRAMA DE APOIO ADMINISTRATIVO

2003 Remuneração de Pessoal Ativo do Estado e Encargos Sociais
0001 A 100 3190 900.000,0004 122 0001 2003

TOTAL 900.000,00

900.000,00                TOTAL POR SECRETARIA

24000 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
24101 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS

FUNCIONAL
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CORRENTES
INVESTIMENTOS INVERSÕES

FINANCEIRAS
AMORTIZAÇÃO

DA DÍVIDA

FISCAL

0001 PROGRAMA DE APOIO ADMINISTRATIVO

2001 Administração da Unidade
0001 A 100 3390 302.049,4314 122 0001 2001
0001 A 100 3390 892.136,08

3269 PRESTAÇÃO JURISDICIONAL DA DEFESA E DA CIDADANIA

1222 Implantação e Implementação das Unidades Básicas de Atendimento
0001 P 100 3390 205.301,4214 422 3269 1222

2150 Ampliação e Manutenção da Estrutura da Tecnologia da Informação
0001 A 100 3390 500.000,0014 126 3269 2150

2158 Atendimento Jurídico Especializado
0001 A 100 3390 100.513,0714 422 3269 2158

TOTAL 2.000.000,00

2.000.000,00                TOTAL POR SECRETARIA

2.900.000,00TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES

1

VÁLIDO SOMENTE COM AUTENTICAÇÃO



DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO AMAZONAS | PODER EXECUTIVO - SEÇÃO I Manaus, quarta-feira, 04 de agosto de 2021 35

ANEXO DO DECRETO Nº 44.310, DE 04 DE AGOSTO DE 2021

ANEXO I (Artigo 1º) - SUPLEMENTAÇÃO

13000 SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO
13101 SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO
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INVESTIMENTOS INVERSÕES

FINANCEIRAS
AMORTIZAÇÃO

DA DÍVIDA

FISCAL

0001 PROGRAMA DE APOIO ADMINISTRATIVO

2003 Remuneração de Pessoal Ativo do Estado e Encargos Sociais
0001 A 100 3190 900.000,0004 122 0001 2003

TOTAL 900.000,00

900.000,00                TOTAL POR SECRETARIA

24000 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
24101 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS

FUNCIONAL
PROGRAMÁTICA
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CORRENTES
INVESTIMENTOS INVERSÕES

FINANCEIRAS
AMORTIZAÇÃO

DA DÍVIDA

FISCAL

0001 PROGRAMA DE APOIO ADMINISTRATIVO

2001 Administração da Unidade
0001 A 100 3390 302.049,4314 122 0001 2001
0001 A 100 3390 892.136,08

3269 PRESTAÇÃO JURISDICIONAL DA DEFESA E DA CIDADANIA

1222 Implantação e Implementação das Unidades Básicas de Atendimento
0001 P 100 3390 205.301,4214 422 3269 1222

2150 Ampliação e Manutenção da Estrutura da Tecnologia da Informação
0001 A 100 3390 500.000,0014 126 3269 2150

2158 Atendimento Jurídico Especializado
0001 A 100 3390 100.513,0714 422 3269 2158

TOTAL 2.000.000,00

2.000.000,00                TOTAL POR SECRETARIA

2.900.000,00TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES

1

772#35#55202/>
<#E.G.B#53773#35#55203>

DECRETO Nº 44.311, DE 04 DE AGOSTO DE 2021.
ABRE crédito adicional suplementar que especifica, 
no Orçamento Fiscal vigente da Administração 
Indireta.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista a autorização contida no artigo 5º, 
Inciso IV, da Lei nº 5.365 de 30 de dezembro de 2020

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto, no Orçamento Fiscal vigente da Administração 

Indireta, crédito adicional suplementar no valor de R$1.320.000,00 (HUM 
MILHÃO E TREZENTOS E VINTE MIL REAIS), para atender à dotação 
indicada no Anexo I deste Decreto.

Art. 2º O recurso necessário à execução do disposto no artigo anterior 
decorrerá de Superávit Financeiro da Fonte 370 - Recursos do FMPES, 
apurado no Balanço Patrimonial do ESTADO DO AMAZONAS.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 

Manaus, 04 de agosto de 2021.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

ALEX DEL GIGLIO
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#53773#35#55203/>

Protocolo 53772

Protocolo 53773

ANEXO DO DECRETO Nº 44.311, DE 04 DE AGOSTO DE 2021

ANEXO I (Artigo 1º) - SUPLEMENTAÇÃO

19000 SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES E TERRITÓRIOS
19203 SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO
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FISCAL

3300 MAIS INFRA

1103 Disponibilização de Casas Populares para a População sob Risco Social
0011 P 370 3390 1.320.000,0016 482 3300 1103

TOTAL 1.320.000,00

1.320.000,00                TOTAL POR SECRETARIA

1

#55295/>
<#E.G.B#53909#35#55339>

DECRETO DE 04 DE AGOSTO DE 2021
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 

competência que lhe confere o artigo 54, IV e XIV, da Constituição Estadual,
CONSIDERANDO a DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DO MM. JUIZ DA 

VARA ÚNICA DA COMARCA DE RIO PRETO DA EVA, proferida nos autos 
da Ação Ordinária n.º 0600464-43.2021.8.04.6600, que deferiu a tutela 
antecipada pretendida, para determinar a promoção do Autor, RUDIMAR 
CONRADO DOS SANTOS, ao posto de 1.º Tenente PM, do Quadro de 
Oficiais de Administração da Polícia Militar do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO a recomendação da Procuradoria Geral do Estado, 
contida no Ofício n.º 01180/2021-SAJ/PPM - Procuradoria Pessoal Militar;

CONSIDERANDO que as despesas decorrentes de decisão judicial, não 
são consideradas para o limite previsto no artigo 19, II, da Lei Complementar 
n.º 101, de 04 de maio de 2000, na forma do § 1.º, inciso IV, do mesmo diploma 
legal, e o que mais consta do Processo n.º. 01.01.011101.005022/2021-30, 
resolve

PROMOVER, nos termos da Lei n.º 4.044, de 09 de junho de 2014, o 
policial militar RUDIMAR CONRADO DOS SANTOS (14765), Matrícula n.º 
155.059-4 A, ao posto de 1.º Tenente PM, do Quadro de Oficiais de Admi-
nistração da Polícia Militar do Estado do Amazonas.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO AMAZONAS, em 
Manaus, 04 de agosto de 2021.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

GIORDANO BRUNO COSTA DA CRUZ
Procurador-Geral do Estado do Amazonas

CEL QOPM AYRTON FERREIRA DO NORTE
Comandante-Geral da Polícia Militar do Amazonas

FABRÍCIO ROGÉRIO CYRINO BARBOSA
Secretário de Estado de Administração e Gestão, em exercício.

ALEX DEL GIGLIO
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#53909#35#55339/>

Protocolo 53909
773#35#55203/>
<#E.G.B#53840#35#55270>

DECRETO DE 04 DE AGOSTO DE 2021
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 

competência que lhe confere o artigo 54, XIX, da Constituição Estadual, e
CONSIDERANDO a solicitação contida no Ofício n.º 0635/2021-GDP/

IDAM, subscrito pelo Diretor-Presidente do Instituto de Desenvolvimento 
Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do Amazonas, e o que mais 
consta do Processo n.o 01.03.018201.003018/2021-29, resolve

I - EXONERAR, a partir de 02 de agosto de 2021, nos termos do 
artigo 55, II, a, da Lei n.° 1.762, de 14 de novembro de 1986, os ocupantes 
dos cargos de provimento em comissão do Instituto de Desenvolvimento 
Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do Amazonas, constantes 
do Anexo Único, Parte 38, da Lei Delegada n.º 123, de 31 de outubro de 
2019, conforme as especificações abaixo:

NOME CARGO SIMB.
NADIELE PEREIRA PACHECO Chefe de Departamento AD-1
HUGO STÊNIO GAMA DOS SANTOS Assessor II AD-2

II - NOMEAR, a partir de 02 de agosto de 2021, nos termos do artigo 7.o, 
II, da Lei n.o 1.762, de 14 de novembro de 1986, para exercerem os cargos 
de provimento em comissão do Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e 
Florestal Sustentável do Estado do Amazonas, constantes do Anexo Único, 
Parte 38, da Lei Delegada n.º 123, de 31 de outubro de 2019, conforme as 
especificações abaixo:

NOME CARGO SIMB.
HUGO STÊNIO GAMA DOS SANTOS Chefe de Departamento AD-1
CARLA ADRIANA BATISTA DA SILVA Assessor II AD-2

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 04 de agosto de 2021.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

VÁLIDO SOMENTE COM AUTENTICAÇÃO


